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sÚittuta: "cria o comiÍê Municipal do Tramsporte Escolar no Ámbito doMunicípio de Jundiaí do sur - pR e dít owtras priridê-ncias,,.

A câmaruMunicipai de Jundiaí do sul, Estado do paraná, aprovou e eu,Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art.IO - FiCA CriAdO O COMITÊ VTUMCIPAL DO TRANSPORTEESCOLAR' do Município de Jundiaí do sul com a finalidade de acompanhar as condições de'oferta do transporte escolar público municipal.
Art,2o - Da composição do Comitê:
i - 01 representante da secretaria Municipar de Educação;
II - 01 representante dos Diretores da Reàe Estadual áe Ensino;ilI - 0l representante dos Diretores da Rede nrru.+a de Ensino;ry - 01 representante de pais dos Alunos

em Ata, com a,o.n"uça§o l,;,fi[ÍllX:itf:J:1,ffi1'fft.' do comitê deverá ser regisrrada

datode,nomáximo,0rld';)o":,:::r j",Hl?üTiiffi,T:T"i:ffi 
fffi ff Tjl:Hãoman-

§ 3" - o comitê do Transporte Escolar tàra ôr rri"l pi.riaente eleitopor seus pares, podendo ser reeleito uma única vô2.
§ 4" - A escolha do presidente do comitê deverá recair entre os repre_sentantes previstos nos incisos II, III e IV do caput cleste artigo.
§ 5" - o Presidente poderá ser substitirído, sendo imediatamente eleitooutro membro para completar o período restante oo ..rf..tivo mandato.

Art. 3u - os representantes deverão ser apresentados ao poder Execu-tivo' para que seja tealizadaa rrorrr.uçáo, mecliante edigao e publicação de ato específico paragSSg fim. 
v v HqutrLqY4\J Lrs iXtU

municiparrespectivo.;fr l'rxt:JB:;.;âil'trT#,:"üffi i;:ã::'Jü?#â:3J:fi fl fi:cações devem ser encaminhadas para a coordenaçao do Transporte É..oià, da superinten-dência do Desenvolvimento Eduçacional _ SUDE/SEED.
Art, 4o - A atuação clos membros do comitê não será remunerada e éeonsiderada atividade de relevante interesse social.

Art. 5o - o comitê não contará com estrutura administrativa própria,cabendo ao Município garantir infraestrutura e condições materiais adequadas à execução plenadas competências do Cãmitê.

guintes atribuições, 
ot'' 6'- compete ao comitê Municipal do Tra,sporte Escolar, as se-

I - A,alisar os Reiatórios Bimestrais de controle do transporte diáriodos alunos' contendo data, rota de transporte escolar, o número de alunos não atendidos, justi-
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fl'fil'ff,::::tr#l$.:;:tE:tr,::anto à reposição das rartas, que deverão ser encamiúados

piocópiadosdocume*!;r*rÍ,1*lHlj§?õ,1":J:#:i*J#:1il:,nTm:Xm:
nados à aplicação dos recursot ào T.ànrporte Escolar demonstradas no Êrr#â. Apricação.
dade do Transporte urrjll; 

Realizar visitas técnicas para verificu. u uãffiiao . a regulari-

rransp o rre r,. 
", ",,,: :fdt { r,:üffi ff :"r:.:ii#i ilãá"in T::ÍhÍTJ, :ffi : Í;recebimento e correta upiitàçao, ,.rifiiu. a regularidade dos procedimentos encamiúando os'problemas e i*egulariáades iaá"tin."o9ir pãu õ;; lutoridades constiruídas adotem asprovidências cabíveis e apliquem as fenaridaa.r, q;;;J; riecessário.

as disposições em 
""rof.lj. 

8o - Esta lei entra em vigor na d'atade sua publicação, revogando
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lnstituto Água e Terra
Diretoria de Controle de Recursos Ambientais

,rlr;,,;i:lli.l& .Autorização Ambiental
No 56290

Validade 2811012024

Protocolo 181268883
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A presente autorizaÇão não contempia aspectos de segurança das instalações, estando restrita a aspectos ambientais.
E de inteira responsabilidade do projetÍsta e da contratante (ou empreendedor) o adequado Íuncionamento dos sistemas
apresentados em proleto, analisados e aprovados peio lnstituto Água e Terra.

Para obras de terraplanagem deverão ser observadas as recomendações das normas técnicas brasileiras, bem como as
ResoluçÕes CONAI\,{A n"s 302/2002, 30312002 e 3O7l2AO2 na realização das obras e nos procedimentos d'e corte,
nivelamento, transpode e destinação final de solos e material de escávação excedente.

Toda e qualquer intervenção no solo, seja para corte, aterro ou nivelamento de terreno deverá ser mantêr uma distâncta
em projeçâo horizontal, de no mínimo, 30 (trinta) metros para cada lado, a partir das margens de qualquer curso d,água
existentê na área ou em suas imecliaçÕes, e uma ciistância em projeção horizontal de, no mínimo,'50 lcinquenta) me-tros
em torno de quaisqrler nascentes

Os trabalhos devem ser executados cie nrodo a não causar cianos ambientats no entorno das obras.

E PROIBiDA a quetma a céu aberto cle qualquer tipo de material (Art. i5 SEMA 016/14).

Fica terminantemente proibido lançar qualquer resÍduo, ou efluente sanitário, mesmo que tratado, em corpo hídrico.

Realizar ações para tninimizar emissão de material particulado originado da movimentação do solo.

As inserçÕes no solo para a execuÇão das obras necessárias ao empreendimento devem observar os seguintes critérios:
- Prever dispositivos de controle e captação de águas pluviais a jusante do empreendimento para evitar piocessos
erosivos;
- Não realrzar inserçÕes no solo ou obras cle escavações em perÍodos de chuvas, de Íorma a evitaro carregamento de
material para o corpo hídrico e áreas cle preservação.
- A obra não poderá sob hipótese alguma favorecer o escorrimento de água e propiciar a erosão nas propledades
Indeiras

O empreendimento deverá adotar medidas necessárias à correta separação e clestinação dos resíduos produzidos,
recicláveis e não-reciclávels. durante a execução da obra, com estrita obierváncia da Lei Estadual no 12'4g3, Ae2iOejaneiro de 1.999

A presente licença não autorização qualquer tipo de supressão florestal na área. Caso seja necessário o corte de
espécies nativas o empreendedor cleverá enlrar com requerimento especÍfico de autorização florestal.

Qualquer material decorrente do processo construtivo a ser descartado deverá ser ciepositado em local adequado e
licenciado

As águas pluviais deverão ser encaminhadas para o respectivo sistema cie drenagem, observando que é de
responsabilidade do requerente quando da interligação em redes já existentes e p=u..ag"* das tubulaçôes por área de
terceiros

Não é permitido lançamento sobre nascente Deverá c_ontemplar as galerias pluviais e dissipador (es) cle energia
hidráulica, acompanhado do respecttvo Decreto de Utilidade i,úbli.a-puru construção deste em áràa de preseÀração
permanente - APP.

A arborização urbana deverá ser implantada com aprovação do Município. Deverá ser observada a portaria lAp no
12512009' visando não utilizar espécies exóticas invasoras e sempre que possÍvel priorizar o plantio de espécies natjvas.

O solo deve ser mantico coberto por vegetação até o inicio das obras para evitar que sejam causacios processos
erosivos e assorêamenlo de cursos cl'água, devem ser aclotacias medidas para conter o solo movimentaclo no locaj,
como caixas de contenção, evitando que seja carreado pela chuva para o curso d'ágr-ra a jusante.

Como medida mitigadora deverão ser lomados todos os cuidados para que as máquinas não causem danos ao meio
ambiente, seja ao solo, rio ou vegetação, bem como não deve ser ieito nenhum depósito de materiais de construção na
área de preservação permanenie.

Assinatura QualiÍicada r-.alÍzacla t)ci Marcos Antonio pinto en) 2gl
Doc!rrrlente ôsstnailo nos tetntos do Art iE rlo Deareto Estaduàl n.,

https;1,/wwu,eprotocolo, pr.gov.br/spiweblvalidarAssinàtura co[t o

10/2021 16:c6 lnsericlo ao protocoto 18,126.888-3 i)or: Marcos Antonio pinto enr. 2Bi 1012021 16i06.
13A1l2O2l A auteIil( dêcle deste cloruntento ltode ser va lcla(la ilo encjerecor
.ódigor f9Í2345bcâ5aL8788d3Be58 12f 6a0O35.
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lnstituto Água e Terra
Diretoria de Controle de Recursos Ambientais

Secretaria de Dêsenvolvimento
Sustentávêl e Turismo

Autorização Ambiental
No 56290

Vafidade 28nA12024

Protocolo 1812ô8883

L

Quaisquer operaçÕes e/oLr equipamentos que envoivam a utilização cle produtos líquidos poluentes. tais comocombustíveis enl gerai, Óleo lubrificante hidráuiico, cle corte, proàutos quimicos em geral e outros eventuais, quaisquerseiam, deverão ser dotados cle clispositrvos de contenção adequados, iristalacios noilocais onde a refendas operaçÕesÍorem realizadas elou onde os mencionados equipamentos estiverem instalados, para que 
"* auro. o" vazamentos,estes llquidos permaneçarn conÍinaclos nos respectivos locais.

A presente autorização ambiental. em conÍormidade com a legisíação ambrental vigênte, poclerá ser suspensa oucancelada, na ocorrência de,violação ou inadequação de qualãquei .onáiãionunt"u ou normas legais, omissão ou falsa
*T:[il.t: ["j]Xo.u"t 

relevanies que subsidiaiam a sua emlssão, bem como na superveniêniia cie graves riscos

âr::tffi,tã:Sã1lâX§t,f"tão 
não impedirá exigências ruturas, decorrentes do avanço tecnolósico ou da nrodiricação

o não cunrprimento à legislação ambiental vigente suleitará a empresa e/ou seus representantes, às sançÕes previstasna Lei Federal 9.605/98, regulamentada pelobecreto 6 514I2OOB

Fica assegurado ao lnstituto Agua e Terra o direito de fiscalizaro cumprimento das condicionantes supracitadas, sempreiuízo das prerrogativas do poderde polícia a ser exercido peto presãnte-inrtituto, como decorên.ü0, legislaçãoambiental federal e estadual aplicável.

uma cópia desta Autorização Ambiental cieverá pernranecer no local dos trabalhos e deverá ser fixada em local visÍvel.

req
e não-recicláveis. duranie a execução da obra,
1 9S9

lmpressa:28/.1 1 16:04

e
com estrita observância da Lei Estadual na 12.493 , de 22 de janeiro de
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lnstituto Água e Terra
Diretoria de Controle de Recursos Ambientais

§Êcretaria de Desenvolvimênto
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Autorização Ambiental
No 56290

Validade 2811012024

Protocolo 181268883

Jacarezinho, 28 cie outubro de 2421

O proprietárjo requeren
como devedor no
lnstituto Agua e Terra.

te acrma qualiÍicado não consta nesta data,
cadastro de autuaçoes ambrentais do

do representante doê

lm pressa:28/'1 4t2021 16.A4 55
Pág ina:4 de4

28/ta/2021 16:06.
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153307 ROSENILDA MARCONDES DOS SANTOS 7,A 10 tÉcr.lco Tw ENFERMAGEM 3r/72/L9eA
153017 srvorue vliÉRrn MAR ANo 6,0 77 tÉcr,rico ev ENTERMAcEM o6/a4/7987
1.53225 FLAVIANE SEBASTIANA CENRA EARBOSA 6,0 72 TECNICO EM ENFERMAGEM 27 /04/!995
153158 DAIANE CRISTINE DE ATMEIDA 5,0 13 TÊCN]CO EM ENFERMAGEM rs/os/ 1984
153433 ANDREIA MARIA ZAVA 5,0 74 TÉcNlco Er\,1 ENFERMAGEM 16/As/ 1988
153436 LUCIMERE MARIANO DA SIL VA 4,0 15 TECNICO EM ENFERMAGEM 17 /Os/791s
752942 ARIANE NAVARRETE DOMINGUES 3,0 16 TÉCNICo EM ENFERMAGEM 08/02/7984
153410 ]EsS KA APARECIDA DÊ Ot VEIRA QUEIROZ 3,0 77 tÉct'lrco rv ENFERMAGEM §/a!/!e1s

ROSENI FERNANDES HORA 3,0 18 TÉcNICo EM ENFERMAGEM 30107/r98s
153329 NARIELE ILHEO GUEDES 3,0 19 TECNICO EM ENFERMAGEM 25/09lre8s

pREFEITURA MUNtctpAL DE JUNDtAi Do sul

LEI NO, 644 DE22DE OUTUBRO DE2021

'SUMULA: "Cria o Comitê Ívlunicipat do Transporte
Escolar no Âmbito do ftIunicípio de JundiaÍ do Sut -
PR e dá outras providências".
A Câmara Municipal de Jundiaí do Sul, Estado do
Paraná, aprovou e eu, Prefeito lvlunicipal, sanciono
a seguinte Lei:
Art.10 - Fica criado o coMtTÊ MUNtCtpAL Do
TRANSPORTE
ESCOLAR, do Município de JundiaÍ do Sul com a
finalidade de acompanhar as condiÇóes de oferta do
transporte escolar público municipal.
Art. 20 - Da composição do Comitê:
- 01 representantê da Secretaria Municipal de Edu-
caÉo;
- 01 representante dos Diretores da Rede Estadual
de Ensino; lll - 01 representante dos Diretores da
Rede Municipal de Ensino; lV - 01 representante de
Pais dos Alunos.

§ 1o - A indicação dos representantes do Comitê
deverá ser registrada em Ata, com a nomeaçáo do
representante e seu suplente.
§ 20 - Os representantes do Comitê do Transporte
Escolar terão man- dato de, no máximo, 02 (dois)
anos, permitida 1 (uma) reconduÇáo por igual período.
§ 30 - O Comitê do Transporte Escotar terá 01 (um)
Presidente elejto por seus pares, podendo ser reeleito
uma única vez.

§ 40-Aescolha do Presidente do Comitê deverá recair
entre os repre- sentantes previstos nos incisos ll, lll
e lV do caput deste artigo.

§ 50 - O Presidente poderá ser substituído sendo
imeoiatamente eleito outÍo membro para comptetar
o periodo restante do respectivo mandato

Art. 30 - Os representantes deveráo ser apresenta-
dos ao Poder Execu- tivo, para que seja realizada
a nomeação, mediante edição e publicaÇão de ato
especíílco para esse fim.
Parágrafo único - A criação do Comitê deverá ser
publicada no órgáo municipal respectivo etambém em
Diário Oficial do Estado do Paraná, e cópias dessas
publi- caÇôes dêvem ser encamlnhadas para a CooÍ-
denação do Transporte Escolarda Superinten- dência
do Desenvolvimento Educacional - SUDE/SEED.
Art. 40 -A atuaÇáo dos membros do Comitê não será
remunerada e é considerada atividade de relevante
interesse social.

Art. 50 - O Comitê não contará com estrutura ad-
ministrativa própria, cabendo ao Município garantir
infraestrutura e condiÇôes materiais adequadas à
execução plena das competências do Comitê.

guintes atribuiçÕes:
Art. 60 - Compete ao Côm itê Í\,4 un icipal do Transporte
Escolar, as se-

I - Analisar os Relatór,os Bimestrais de controle do
transporte diário
dos alunos, contendo data, rota detransporte escolar,
o número de alunos não atendidos, justi-
ficativas para as faltas e situaÇão quanto à reposiçáo
dasfaltas que deverão serencaminhados aos NRE's,
com parecer do Comjtê.
- Verificar a aplicação dos recursos, podendo Íequi-
sitar ao l\,4unicí- pio cópia dos documentos que julgar
necessário ao esclarecimento de quaisquer fatos
relacio- nados à aplicaçãodos recursos doTransporte
Escolar demonstradas no Plano de AplicaÇáo.
- Realizar visitas técnlcas para verjficar a adequaÇâo
e a regulaÍi- dade do Transporte Escolar.

Art. 70 - O Comitê não é gestor nem administrador
dos recursos do Transporte Escolar. Seu papel é
acompanhar e fjscalizar a gestão dos recursos em
relaÇão ao recebimento e correta aplicaÇão, verificar
a regularidade dos procedimentos encaminhando os
problemas e irregularidades identificados, para que as
autoridades constituídas adotem as providências ca-
bíveis e apliquem as penalidades, quando necessário.

Art. 80 - Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicaçâo, revogando as disposiçÕes em contrário.

Jundiaí do Sul. 22 de
outubro de 202 1

ECLAIR RAUEN
Prefeito l\,4unicipal

l\ill.,\\1,\Ç.io DL co\ttI\tc,\Ç.\o l)| Dil)os. lol i\tACLNÍ [ INTERNIit. coil
Drspo\rilt-tz.\Ç,io r\rtrl.1Çio. coNI,t«tRÀçto MÀ\t tENÇÀ0 [ st]potrrE
IIJCNICO DL] I,INX DUDICIDO I)[ ÀCIS§O 1 IN']LRNTI PAR.\ À PRLFLITU]IA
N[]NlClP,\L DE iUNl)lÀi DO SllL - PR lo0toÍrne 3i §prDiÍiü{ei üonÍrrr.s doi 

^rdxoslc VII, Jcr. [Jiral. atendendo a solicilâçdo rcalzado tÊIos Dcparlamenro dr

^dmniírâção 
As desfs0s odundas dr prescntc âquiyçto con.cúo à conlr dos

rccursos tlnânc.tros prc\,erientc do Orçânrcok) do N4unicipio, .otriome Lci
(lç.mcntina n' 616/20:0 de l5/i0/2010 publ;cddo no dia 16/10/2020 e se
nceesitlns recrNos oriurtrLrs d(' Covcmo ttdeÍol e,lo Gücmo Esraduut, que
rcri rcgilr p§la Lci tlderrl n.' 10510, dc t7 dc lulho d. 1002, Ilcrck)
Münr.rtrl il' 007/2(llr. de 09/05/2ü16. aplicrildo-s€ subsid,ariâDtcDre, no quc
çoubcrenr. xr drsp.,iições rk Loi l.derol n. 8 aú6. de I I Je luúo d. 1993. .on)
rLrd.çôes p{.riorer. . dcnrais nomrrs rcgulailremâres xtLcdyeis à esÉorc A
l('.!nrcnr.çào c.nlrlc(r lcjc lldúal rxxluá su rerirâd. & nnur;c41r. nâ
I)r\ rsio d. Corprs c l.icrtrçI). sik) N ra Preçr Pi) X il,' :6(), Ccrtro. Jutriliri
r{) Sll - l)li cnr lxjlini dc c\]rdicilrc dd I\etairuil. sendo d.s r)Eh r:s I 2h e drs
l:1 rr llh. oü solrcrLrJ, trr urremódo dc ltnnij
tnrtünr|.rLconl)rxs,\ahoo.onibi.\'irlon./là\:{1:l)162(;l4rl).ncoilltundo-
sc disNni\cl lrnil)cnr ilo srrio oli.r0t do utruilcipro:
hrq)r$r\$ ttrirJrâidosul pr go\ hi /\ .urlltsâ iilerssrdr I parlicu.çao na
li.itrçio dcvcú aprrcDLili ô rccitú dc cn!cgireluld! do cdilal, quc pdcrá sr
r.meli&) i Conrssio lrerrnancnrc dc l-icilxçÕ.s for n)eio dc fr\ ou Fn.E-nrait
no núilcro c endereço cl§!ônjco supra.irrdos pârâ clcnLuâis idimr,çtos aos
,., dt\.'.1.^ -l',.' .. rJ.(l{."Lrô J,,. !,.!(.ôte, t,O(IrMFNtA\ A,, t)F
IhP''ll\(^u lq,,P',\.^ I ly\l VIN'lAL'Àu PAt{^ (,
\dr..,FN, l^Àll.\lu . t:(r J.'...r.r.,., lu.'r. ., rr., t,,J( rr,v(il.t rc.[ ],,it
Jrs ll8h0() às 0,lh0l). or qurii de!eúo sr cnn.eguds n. seção d. prlr)cob destd
l'jr clcll$ i Nlunr.itrl. ilicirndo sc o julganrcnk' is it)h([ do numo dir

.[u\iiri Jo §u] , l,l{. li de outriln. de 102)
WrlJcrl.r i.erne l,€nr.nd.s

llcsocno

PItFlji:11 l-rlt^ MLiNICll,^1. IlE.lLINl)t^t IX) Slli.
[srrdo do ]rrrrná

Awso DIi t.lc[^q 
^o 

NA N{oD^t.tDADlj p]üoÀo plü jsLNCtAt N.
0ts/tolt

o Mujcjprode.lurluj do Sul. IiÍdd. l,irrili rojrâ tubtico quc tiri: rtrtizilÍ rs
l(rh00. do drr l0 dc no\.nilrLo d. l1)ll, nr rcdc dr pr.ta(urr Muilc{)xt J.
.luildi.r Jo sul. ilr Pr.çr Pp X. rl t6(t. treil.çft, rr nrodrtd.d.d. ptili(;ÀO
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ESTADO DO PARANÁ-PREFEITURA I\,lUNICIPAL
DE PINHALAO-EXTRATO CONTRATUAL
Aditivo No: 0312021 - Contrato No: 'í'í5/2021-Con-
tratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHALAO
Contratada: K.J. R, cESTAO, VTDAE SAUDE LTDA.-
-Valor: 120.000,00 (cento e vinte mile reais»Vjgêncja:
l ní cio. 25 1 1 o l 2021 Term j no: 25t 0 1 1 2022-licítaçáo:
PREGÃo Elernôlitco No.: 33/2021
Objeto: Fica prorrogado o prazo de vigência do
presente contrato, passando de 25 outubro de 2021
para 25 de janeuo 2022, Ílcando entáo alterada a
cláusula segunda do referido contÍalo.
Pinhalão, 22 de Outubro de 2021

ESTADO DO PARANÁ-PREFEITURA MUNICIPAL
DE PI N HALAO.EXTRATO CONTRATUAL
Contrato No 23412021 -Contratante: PREFEITURA
MUNICIPAL DE PINHAlAo-Contratada: V|VEIRO
DE IvIUDAS MEURER LTDA-Vator: '13.908,00 (treze
mil novecentos e oito reais)
Vigência: lnício: 221 10 12021 T érmino: 22t 1 OtZO22-L|-
citaÇão: PREGÃO ELETRÔNtCO No.. 92t 2021
ObJEtO:AQUISIÇÃO DE MUDAS DE FLORES E DE
ARVORESASEREM PLANTADAS EM CANTEIROS
E PRAÇAS DO MUNICíPIO.
Pinhaláo, 22 de Oulubrc de 2021
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